
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.845 - RJ (2014/0322292-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ABELARDO DE QUEIROZ GUIMARAES FILHO 
AGRAVADO : ELISABETE HANSEN GUIMARAES 
ADVOGADOS : ANDRÉ PONTES PIMENTEL 
  DANIEL RIVELLO VEGA E OUTRO(S)
  LEONARDO ALMENDRA HONORATO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO FINALIZADO EM 2001. INTERESSADO CERTO. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES DO STJ. 
ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 
9.760/46, PELA LEI N.  11.481/2007. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE.
1. Discute-se nos autos sobre a necessidade ou não de intimação pessoal do 
interessado certo em caso de procedimento demarcatório de terreno de marinha.
2. Na espécie, trata-se de procedimento demarcatório findo em 2001, isto é, antes da 
edição da Lei n. 11.481/2007. Assim, vigorava a redação original do art. 11 do 
Decreto-lei 9.760/46, o qual dispunha pela necessidade de intimação pessoal dos 
interessados certos, ao contrário dos incertos, que deveria ser por edital.
3. Assim, a decisão proferida pelo STF na MC na ADI 4.264/PE, para suspender o 
art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, na redação dada pelo art. 5º da Lei 11.481/2007, não 
influencia no presente caso, considerando que o procedimento demarcatório foi findo 
antes da vigência da referida alteração legislativa. Precedente: AgRg no REsp 
1393610/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 02/10/2015.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ABELARDO DE QUEIROZ GUIMARAES FILHO 
AGRAVADO : ELISABETE HANSEN GUIMARAES 
ADVOGADOS : ANDRÉ PONTES PIMENTEL 
  DANIEL RIVELLO VEGA E OUTRO(S)
  LEONARDO ALMENDRA HONORATO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão monocrática assim ementada 

(e-STJ fl. 732):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO 
FINALIZADO EM 2001. INTERESSADO CERTO. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES DO STJ. ALTERAÇÃO DA 
REDAÇÃO DO ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 9.760/46, PELA LEI N.  
11.481/2007. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE.

A agravante alega, em síntese, que "a jurisprudência dominante do STJ é no sentido de 

que a exigência de notificação pessoal nos procedimentos demarcatórios só atinge aqueles 

realizados após a decisão cautelar suspendendo a eficácia do art. 11 da Lei 11.481/2007, não 

alcançando as demarcações já consolidadas, sem a restrição temporal feita na decisão ora 

agravada" (e-STJ fl. 744).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO FINALIZADO EM 2001. INTERESSADO CERTO. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES DO STJ. 
ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 
9.760/46, PELA LEI N.  11.481/2007. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE.
1. Discute-se nos autos sobre a necessidade ou não de intimação pessoal do 
interessado certo em caso de procedimento demarcatório de terreno de marinha.
2. Na espécie, trata-se de procedimento demarcatório findo em 2001, isto é, antes da 
edição da Lei n. 11.481/2007. Assim, vigorava a redação original do art. 11 do 
Decreto-lei 9.760/46, o qual dispunha pela necessidade de intimação pessoal dos 
interessados certos, ao contrário dos incertos, que deveria ser por edital.
3. Assim, a decisão proferida pelo STF na MC na ADI 4.264/PE, para suspender o 
art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, na redação dada pelo art. 5º da Lei 11.481/2007, não 
influencia no presente caso, considerando que o procedimento demarcatório foi findo 
antes da vigência da referida alteração legislativa. Precedente: AgRg no REsp 
1393610/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 02/10/2015.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Discute-se nos autos sobre a necessidade ou não de intimação pessoal do interessado 

certo em caso de procedimento demarcatório de terreno de marinha.

Na espécie, trata-se de procedimento demarcatório findo em 2001, isto é, antes da 

edição da Lei n. 11.481/2007. Assim, vigorava a redação original do art. 11 do Decreto-lei 

9.760/46, o qual dispunha pela necessidade de intimação pessoal dos interessados certos, ao 

contrário dos incertos, que deveria ser por edital.

Assim, a decisão proferida pelo STF na MC na ADI 4.264/PE, para suspender o art. 11 

do Decreto-lei 9.760/46, na redação dada pelo art. 5º da Lei 11.481/2007, não influencia no 

presente caso, considerando que o procedimento demarcatório foi findo antes da vigência da 

referida alteração legislativa.
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Logo, não obstante as razões delineadas no regimental, não encontro motivos para 

alterar o decisum impugnado, o qual deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos, in verbis 

(e-STJ fls. 732/735):

Observa-se dos autos, conforme afirmação feita pela própria União, que o 
procedimento demarcatório foi findo em 2001, isto é, antes da edição da Lei n. 
11.481/2007. Assim, vigorava a redação original do art. 11 do Decreto-lei 
9.760/46, que assim dispunha:

Art. 11. Para a realização do trabalho, o S.P.U. convidará os 
interessados, certos e incertos, pessoalmente ou por edital, para que no 
prazo de 60 (sessenta) dias ofereçam a estudo, se assim lhes convier, 
plantas, documentos e outros esclarecimentos concernentes aos 
terrenos compreendidos no trecho demarcando.

O STJ, ao interpretar tal dispositivo, entendia pela necessidade de intimação 
pessoal dos interessados certos nos procedimentos demarcatórios de terrenos de 
marinha, ao contrário dos incertos, que deveria ser por edital. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
TERRENOS DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. 
QUALIFICAÇÃO DOS IMÓVEIS COMO TERRENOS DE MARINHA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 
7/STJ).
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF). PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO. 
FIXAÇÃO DA LINHA PREAMAR MÉDIA DE 1831. CONVOCAÇÃO 
DOS INTERESSADOS CERTOS MEDIANTE EDITAL. 
ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE CITAÇÃO PESSOAL (ART. 11 
DO DECRETO-LEI 9.760/46). OFENSA AO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL (CF/88, ART. 5º, LIV E LV). NULIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, PROVIDO.
1. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, apreciar suposta 
violação de dispositivos constitucionais, pois trata-se de competência 
outorgada ao STF (CF/88, art. 102, III).
2. Inadmissível o recurso especial quanto à alegada violação dos arts. 23 
do Decreto 9.636/98, 23, III, do Decreto 70.235/72, 77, parágrafo 
único, do CTN, 11 e 12 da Lei 166/1840, 4º, § 3º, do Tratado de 
Casamento de 1843, e 145, § 2º, do CPC, pois as matérias previstas 
nesses dispositivos não foram enfrentadas em nenhum momento no 
acórdão recorrido e sequer foram opostos embargos de declaração para 
provocar-lhes a apreciação, faltando, assim, o indispensável 
prequestionamento viabilizador do acesso às instâncias superiores. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. O Tribunal a quo, com base nos fatos e provas, concluiu que os 
imóveis em discussão estão localizados na faixa dos terrenos de 
marinha. Assim, o reexame da qualificação dos terrenos, para fins de 
enquadrá-los na categoria dos bens privados dos recorrentes – e, com 
isso, afastar a cobrança do preço público questionado –, pressupõe, 
necessariamente, o reexame dos aspectos fáticos da lide, atividade 
cognitiva vedada nesta Corte Superior (Súmula 7/STJ).
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4. A citação dos interessados no procedimento demarcatório de terrenos 
de marinha e acrescidos, sempre que identificados e certo o domicílio, 
deverá realizar-se pessoalmente. Somente no caso de existirem 
interessados incertos poder-se-á realizar a convocação editalícia 
(Decreto-Lei 9.760/46, art. 11).
5. A Administração Pública, ao proceder à convocação por edital dos 
recorrentes, proprietários com título registrado no Cartório de Imóveis e 
endereços certos, não lhes assegurou o pleno exercício do contraditório 
e da ampla defesa, violando, destarte, o devido processo legal 
constitucionalmente assegurado (CF/88, art. 5º, LIV e LV).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, 
para reconhecer a nulidade do processo de demarcação e a ilegalidade 
da cobrança da taxa de ocupação.
(REsp 617.044/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 27/03/2006, p. 162) - negrito não 
original.

Logo, a decisão proferida pelo STF na MC na ADI 4.264/PE, para 
suspender o art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, na redação dada pelo art. 5º da Lei 
11.481/2007, não influencia no presente caso, considerando que o procedimento 
demarcatório foi findo antes da vigência da referida alteração legislativa.

Semelhantemente, confira-se:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO FINALIZADO EM 1990. INTERESSADO COM 
DOMICÍLIO CERTO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRECEDENTES DO STJ. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ART. 11 
DO DECRETO-LEI 9.760/46, PELA LEI 11.481/2007. NÃO 
INCIDÊNCIA, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Recurso Especial no qual é impugnada a validade de procedimento 
demarcatório de terreno de marinha, no qual, mesmo sendo certos os 
interessados, a convocação fora realizada por edital. Na decisão ora 
agravada, o Recurso Especial foi conhecido e provido, para, julgando 
parcialmente procedente o pedido, declarar a nulidade do procedimento 
demarcatório, por ausência de intimação pessoal dos então recorrentes.
II. No caso, o procedimento demarcatório foi finalizado em 1990, época 
em que vigorava a redação original do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, 
segundo a qual, "para a realização do trabalho, o S. P. U.
convidará os interessados, certos e incertos, pessoalmente ou por edital, 
para que no prazo de 60 (sessenta) dias ofereçam a estudo, se assim 
lhes convier, plantas, documentos e outros esclarecimentos 
concernentes aos terrenos compreendidos no trecho demarcando".
Consequentemente, ficou afastada a exigibilidade da taxa de ocupação e 
cobrança de laudêmio, em relação aos imóveis indicados na inicial, 
enquanto não realizado o devido procedimento demarcatório.
III. Interpretando a redação original do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, 
o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que 
"o legislador determinou que, quando certos os interessados no 
procedimento demarcatório de terras de marinha, na delimitação da 
Linha Preamar Média de 1831, sua convocação deverá ser pessoal, ao 
contrário do que ocorre quanto aos interessados incertos, convocados 
por edital" (STJ, REsp 545.524/SC, Rel.
Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 
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13/10/2003). Nesse mesmo sentido: STJ, REsp 586.859/SC, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU de 18/04/2005; 
STJ, REsp 617.044/SC, Rel.
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 27/03/2006; 
STJ, REsp 1.345.646/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/12/2014.
IV. Por se tratar de inovação legislativa surgida dezessete anos após a 
conclusão do procedimento demarcatório ora impugnado, as 
disposições contidas na Lei 11.481/2007 - que passou a determinar que 
a convocação dos interessados fosse realizada apenas por edital - não 
são aplicáveis, no caso.
V. Nesse contexto, não são influentes, ao deslinde da controvérsia, os 
efeitos atribuídos, pelo Supremo Tribunal Federal, à decisão que, em 
16/03/2011, concedeu a cautelar, na ADI 4.264/PE, para suspender o 
art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, na redação dada pelo art. 5º da Lei 
11.481/2007. O exame de tal questão somente teria relevo nos 
procedimentos demarcatórios realizados entre o início da vigência da Lei 
11.481/2007 e a data em que concedida a citada medida cautelar, o que 
não é o caso dos autos.
VI. Nos termos do art. 11, § 2º, da Lei 9.868/99, "a concessão da 
medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, 
salvo expressa manifestação em sentido contrário". No caso, conforme 
salientado pela própria agravante, o Supremo Tribunal Federal, ao 
deferir a medida cautelar na ADI 4.264/PE não afastou a aplicação da 
redação original do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1393610/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 02/10/2015)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental para, em juízo 
de retratação, NEGAR SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0322292-1 REsp 1.503.845 / RJ

Números Origem:  00003067920094025102  200951020003068  3067920094025102

PAUTA: 04/02/2016 JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ABELARDO DE QUEIROZ GUIMARAES FILHO
RECORRIDO : ELISABETE HANSEN GUIMARAES
ADVOGADOS : LEONARDO ALMENDRA HONORATO

DANIEL RIVELLO VEGA E OUTRO(S)
ANDRÉ PONTES PIMENTEL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ABELARDO DE QUEIROZ GUIMARAES FILHO
AGRAVADO : ELISABETE HANSEN GUIMARAES
ADVOGADOS : LEONARDO ALMENDRA HONORATO

DANIEL RIVELLO VEGA E OUTRO(S)
ANDRÉ PONTES PIMENTEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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